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O FUNDO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS – FUNEMP 

 

Em cumprimento à Instrução Normativa nº 14, de 14/12/2011 e à Decisão Normativa nº 03, 

de 13/12/2023, ambas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, bem como em 

atendimento à Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBCASP). Este 

relatório tem por objetivo apresentar as informações contábeis relativas à administração dos 

recursos do Fundo Especial do Ministério Público – FUNEMP, sob gestão da Procuradoria-

Geral de Justiça durante o exercício de 2023. 

Apresenta informações requisitadas no Anexo V, Item 3, contendo uma visão geral da unidade 

e a descrição da execução orçamentária no desenvolvimento dos programas e ações de 

governo sob a responsabilidade do MPMG, desempenhadas por meio do apoio aos projetos 

aprovados pelo FUNEMP. 

 

1. VISÃO GERAL 

 

O FUNEMP foi constituído com o objetivo de “aperfeiçoar as funções institucionais do 

Ministério Público previstas no art. 129 da Constituição da República, especialmente a 

permanente modernização e obtenção dos meios necessários para o combate ao crime 

organizado, a reconstituição de bens lesados e a proteção do patrimônio público e social, do 

meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”.  

A Lei Complementar Estadual Nº 67/2003 de 22.01.2003, atualizada pelas Leis 

Complementares Nº 80/2004 de 09/08/2004 e Nº 143/2017 de 20/07/2017, criou o Fundo 

Especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, com regulamentos constantes da 

Resolução PGJ Nº 21/2017 de 11/10/2017 e Normas de Funcionamento consolidadas através 

da deliberação FUNEMP Nº 1, de 6 de março de 2018.  
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O atual Grupo Coordenador é composto pelos conselheiros designados pela Portaria PGJ n.º 

1502, de 28/04/2023. 

Fornece suporte financeiro a programas, projetos e ações cujos objetivos, requisitos, normas 

e demais condições de elegibilidade foram estabelecidos em ato próprio do Grupo 

Coordenador conforme Aviso FUNEMP nº1 de 05/03/2024. 

Toda a legislação pode ser encontrada no portal do Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais, no endereço: 

https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/conheca-o-mpmg/fundos-do-ministerio-publico/fundo-especial-

do-mpmg/atos-normativos.shtml. 

 

1.1. VISÃO ORGANIZACIONAL 

 

Gerido pela Procuradoria-Geral de Justiça, a legislação concernente define que a 

Procuradoria-Geral de Justiça Adjunta Administrativa – PGJAA, por meio da Secretaria 

Executiva do FUNEMP e da Superintendência de Finanças, que detém a responsabilidade de 

desempenhar as atividades de agente executor e agente financeiro, respectivamente. 

Segundo a Resolução PGJ Nº 21/2017, para desempenhar as atividades administrativas a 

Secretaria-Executiva do Fundo é responsável, dentre outras atribuições, por elaborar o 

relatório de atividades, secretariar as reuniões do grupo gestor, providenciar a proposta 

orçamentária anual, bem como acompanhar a sua execução. 

A legislação que regulamenta o FEPDC pode ser integralmente encontrada no endereço: 

https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/conheca-o-mpmg/fundos-do-ministerio-publico/fundo-

especial-do-mpmg/atos-normativos.shtml 

 

  

https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D559-28-por_pgj_1502_2023.pdf
https://mpnormas.mpmg.mp.br/files/1/1/1-1-D559-28-por_pgj_1502_2023.pdf
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/conheca-o-mpmg/fundos-do-ministerio-publico/fundo-especial-do-mpmg/atos-normativos.shtml
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/conheca-o-mpmg/fundos-do-ministerio-publico/fundo-especial-do-mpmg/atos-normativos.shtml
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/conheca-o-mpmg/fundos-do-ministerio-publico/fundo-especial-do-mpmg/atos-normativos.shtml
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/conheca-o-mpmg/fundos-do-ministerio-publico/fundo-especial-do-mpmg/atos-normativos.shtml
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1.2. GESTÃO EXECUTIVA 

 

A Portaria PGJ Nº 1502/2023 designou os membros para integrar o Grupo Coordenador, para 

dar continuidade aos trabalhos de gestão e estruturação do Fundo.  

O Grupo Coordenador é composto por: 

 Representantes da Administração Superior do Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais; 

 Representantes dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais convidados  

 Representantes dos seguintes órgãos: Ministério Público do Trabalho da 3ª Região 

Minas Gerais, Federação das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos de Minas Gerais 

(FEDERASANTAS) e Providência Nossa Senhora da Conceição.  

 

2. RELATÓRIO SOBRE A GESTÃO 

 

Nos termos da legislação interna, o MPMG instituiu Ordenadores de Despesas distintos dos 

Ordenadores de Despesas da Procuradoria-Geral de Justiça - PGJMG.  

No exercício de 2023, por delegação do Procurador-Geral de Justiça, a gestão do Fundo foi 

exercida pelo Dr. Jacson Rafael Campomizzi, Presidente do Grupo Coordenador, de 

01/01/2023 a 09/05/2023; de 20/05/2023 a 02/07/2023 e de 08/07/2023 a 31/12/2023. 

Nos períodos de 10/05/2023 a 19/05/2023 e de 03/07/2023 a 07/07/2023, foi substituído pela 

Vice-Presidente do Grupo Coordenador, Dra. Thaís de Oliveira Leite. 
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2.1. AÇÕES DESENVOLVIDAS 

 

Para cumprimento dos objetivos constantes no arcabouço jurídico que constitui a legislação 

do FUNEMP, foram aprovados e executados diversos projetos, dos quais seguem as 

descrições de ações ocorridas no exercício 2023, abrangendo a execução física e financeira, 

conforme relatório apresentado pelo Grupo Coordenador no processo SEI 

Nº19.16.0019.0005682/2024-28:  

2.1.1. Projetos aprovados em 2023: 

 Evolução da Infraestrutura Hiperconvergente Institucional, apresentado pela 

Procuradoria-Geral de Justiça e Gabinete de Segurança Institucional, no valor de 

R$9.927.034,00: esse projeto tem como objetivo instrumentalizar o MPMG na 

execução dos processos internos da instituição, racionalizando, modernizando e 

otimizando os meios para fornecer maior eficácia na atuação, em consonância com os 

objetivos estratégicos da instituição. Beneficiará todo o Ministério Público e, por via de 

consequência, a sociedade mineira. 

 Fortalecimento do Sistema Único de Saúde para gestão de risco em desastres em 

municípios com barragens da mineração, apresentado pelo Centro de Apoio 

Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde e Coordenadoria 

Regional das Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde na Macrorregião Sanitária 

Centro (CRDS – Centro), no valor de R$1.985.944,32: esse projeto tem o objetivo de 

contribuir com o Ministério Público de Minas Gerais no fortalecimento do Sistema 

Único de Saúde para a gestão de risco em desastres em municípios com barragens 

da mineração. Pretende realizar a criação de territórios saudáveis e sustentáveis, por 

meio do desenvolvimento de ações de geração de conhecimento, de formação e de 

divulgação a partir do Observatório em desastres da mineração. Beneficiará a 

população dos municípios que possuem barragens da mineração onde não houve o 

evento extremo do rompimento. 

 Restauração dos Livros de Relatórios de Gestão Procuradoria Geral do Estado de 

Minas Gerais, apresentado pelo Conselho Curador do Memorial do Ministério Público 

de Minas Gerais, no valor de R$55.400,10: esse projeto tem o objetivo de restaurar os 
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livros de relatório de gestão da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, com vistas a fortalecer a identidade da instituição perante a sociedade a partir 

do resgate e da preservação de sua história para acesso e conhecimento desta e das 

gerações futuras. Beneficiará o Ministério Público e, consequentemente, a população 

mineira. 

 Apicultura Ecológica e Sustentável - Alto Paranaíba, apresentado pelo Consórcio 

Público Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável do Alto Paranaíba - CISPAR, 

no valor de R$3.628.020,97: esse projeto tem o objetivo de implantar 200 (duzentas) 

instalações produtivas melíferas na região do Alto Paranaíba, com equipamentos, 

treinamento e estabelecimento de parcerias para comercialização do produto. 

Beneficiará a agricultura familiar e a população em vulnerabilidade socioeconômica da 

região do Alto Paranaíba.  

 Desembale menos, descasque mais - Educação Ambiental com foco em resíduos 

sólidos, apresentado pela Prefeitura de Felixlândia, no valor de R$305.143,26: esse 

projeto tem o objetivo de adquirir veículo a ser fornecido à associação dos coletores 

de materiais reaproveitáveis de Felixlândia, de forma a expandir o Projeto de Coleta 

Seletiva. Beneficiará o município de Felixlândia. 

 Estação Cultural (Biblioteca Itinerante), apresentado pelo Município de Rio Paranaíba, 

no valor de R$91.250,00: esse projeto tem o objetivo de incentivar o hábito da leitura, 

mediante a implementação de uma biblioteca itinerante que circulará pelos bairros 

mais carentes da cidade e pelas comunidades rurais do município de Rio Paranaíba. 

Beneficiará a população de todas as faixas etárias do município de Rio Paranaíba.  

 O Fenômeno humano – O caminhar da humanidade, apresentado pela Secretaria 

Municipal de Cultura de Belo Horizonte, no valor de R$1.330.000,00: esse projeto tem 

o objetivo de difundir o acervo do Museu de Ciências Naturais PUC Minas, assim como 

a relevante e exclusiva pesquisa do Professor Cartelle, por meio da implantação da 

exposição "O Fenômeno Humano - O caminhar da humanidade". A exposição faz 

referência ao tema da evolução do homem, com acervo científico diversificado e 

inédito no país, com vistas a potencializar os serviços de educação e de cultura 

oferecidos à população. Beneficiará a população mineira. 

 Projeto Repertório Bibliográfico de Belo Horizonte – 125 anos e Minas Gerais – 300 

anos de história, apresentado pela Secretaria Municipal de Cultura de Belo Horizonte, 

no valor de R$1.714.000,00: esse projeto tem o objetivo de realizar uma ampla 
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pesquisa bibliográfica sobre a história de Minas Gerais, com vistas à publicação de 

duas edições relativas às informações sobre os 300 anos de história de Minas Gerais 

e sobre os 125 anos de Belo Horizonte, de forma a democratizar o acesso à cultura 

de Minas Gerais. Beneficiará a população mineira. 

 Projeto Cultura na Cidade - Celebrações dos 80 anos do Conjunto Moderno da 

Pampulha e Programações Culturais de Belo Horizonte, apresentado pela Fundação 

Municipal de Cultura de Belo Horizonte, no valor de R$2.910.000,00: esse projeto tem 

o objetivo de fortalecer, ampliar e democratizar a produção e o acesso da população 

artística e cultural de Belo Horizonte, por meio das políticas públicas municipais de 

cultura desenvolvidas, visando a consolidação, diversificação e formação de artistas e 

de públicos em todas as regiões da cidade, com foco nas comemorações dos 80 anos 

do Conjunto Moderno da Pampulha, no Festival Internacional de Literatura e no 

Festival de Arte Negra. Beneficiará o município de Belo Horizonte. 

 Custeio das perícias do Ministério Público do Trabalho para o ano de 2024, no valor 

de R$300.000,00: beneficiará diretamente o Ministério Público do Trabalho e, 

consequentemente, a população em geral.  

 Intramuros da Execução Penal, apresentado pela Secretaria de Estado de Justiça e 

Segurança Pública/Superintendência de Informação e Inteligência, no valor de 

R$1.426.107,29: esse projeto tem o objetivo de implementar rígidos procedimentos de 

segurança utilizando recursos tecnológicos modernos como ferramentas de combate 

ao crime organizado e, também, ser meio de fomento à ressocialização do indivíduo 

privado de liberdade e à reintegração social. Como projeto piloto, beneficiará os 

servidores de unidades prisionais e os indivíduos privados de liberdade do Centro de 

Remanejamento Provisório de Betim.  

 Revitalização e aperfeiçoamento do Centro de Equoterapia do Regimento de Cavalaria 

Alferes Tiradentes – CERCAT, apresentado pela Polícia Militar de Minas Gerais, no 

valor de R$1.089.852,76: esse projeto tem o objetivo de realizar a ampliação das 

atividades realizadas pelo proponente, quais sejam: hipismo e atendimento e 

desenvolvimento dos programas de equoterapia. Beneficiará a Polícia Militar de Minas 

Gerais, a população que recebe o policiamento montado ostensivo e os portadores de 

necessidades especiais atendidos pela unidade CERCAT. 

 Aquisição de Viatura Auto Salvamento Florestal, apresentado pelo Corpo de 

Bombeiros Militar de Minas Gerais, no valor de R$398.756,67: esse projeto tem o 
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objetivo de providenciar uma infraestrutura logística capaz de dar mais eficiência aos 

atendimentos de ocorrências de incêndio em vegetação e relativas ao período chuvoso 

para o Corpo de Bombeiros de Almenara, no que tange, principalmente, ao combate 

às chamas e salvamento de vítimas ilhadas. Beneficiará a população de Almenara e 

de 17 municípios da região.  

 Cuidando de nossa terra com responsabilidade socioambiental – Cuidando hoje para 

um futuro com responsabilidade social, ambiental e econômica, apresentado pela 

Prefeitura de Serranópolis de Minas, no valor de R$1.613.140,00: esse projeto tem o 

objetivo de proporcionar melhoria na qualidade de vida da população Serranopolitana 

com geração de renda realizada por meio da reciclagem do lixo e do apoio produtivo 

à agricultura familiar. Beneficiará a população de Serranópolis de Minas.  

 Recicla Glaucilândia, apresentado pela Prefeitura de Glaucilândia, no valor de 

R$315.150,00: esse projeto tem por objetivo principal incentivar a população de 

Glaucilândia a adquirir alimentos frescos e de qualidade na Feira de Agricultura 

Familiar e contribuir com a limpeza dos quintais do município por meio da troca de 

resíduos sólidos por produtos da feira livre de agricultura familiar. A troca consiste na 

equivalência de valores constantes na tabela de preços da moeda de circulação local 

"Glaucilândia". Beneficiará a população do município de Glaucilândia. 

 Lixo e Cidadania: implantação da coleta seletiva com inclusão de catadores de 

materiais recicláveis de João Pinheiro – Minas Gerais, apresentado pelo município de 

João Pinheiro, no valor de R$509.000,00: esse projeto tem o objetivo de adquirir um 

caminhão para a expansão do projeto de coleta seletiva Lixo e Cidadania de João 

Pinheiro. Beneficiará a população do município de João Pinheiro e, notadamente, os 

catadores.  

 Eco-Reciclagem: aprimoramento da coleta seletiva com inclusão de catadores de 

materiais recicláveis de Minas Novas – MG, apresentado pela Prefeitura de Minas 

Novas, no valor de R$450.000,00: esse projeto tem o objetivo de adquirir um veículo 

carroceria tipo 3|4 para o aprimoramento da coleta seletiva e para equipar o galpão da 

Associação de Catadores em Minas Novas. Beneficiará a população de Minas Novas 

e, notadamente, os catadores.  

 Coleta Seletiva Solidária da Cidade de Nanuque, apresentado pelo município de 

Nanuque, no valor de R$855.987,87: esse projeto tem o objetivo geral de diminuir a 

quantidade de resíduos destinados ao aterro promovendo a geração de emprego e 
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renda aos catadores da cidade de Nanuque. Beneficiará a população de Nanuque e, 

notadamente, os catadores. 

 Lixo e Cidadania: aprimoramento da seletiva com inclusão de catadores de materiais 

recicláveis de Nova União - MG, apresentado pelo município de Nova União, no valor 

de R$319.750,00: esse projeto tem o objetivo de adquirir uma empilhadeira com garra 

hidráulica para o aprimoramento do carregamento de materiais da coleta seletiva e 

uma prensa vertical para equipar o galpão da Associação de Catadores em Nova 

União. Beneficiará a população de Nova União e, notadamente, os catadores. 

 Projeto Pitangui Recicla: reestruturando a coleta seletiva com inclusão e valorização 

dos catadores de materiais recicláveis em Pitangui – MG, apresentado pelo município 

de Pitangui, no valor de R$603.500,00: esse projeto tem o objetivo de adquirir um 

veículo carroceria 3|4 e equipamentos para reestruturação da Associação dos 

Catadores de Materiais Recicláveis de Pitangui e implantação do projeto de coleta 

seletiva "Pitangui Recicla". Beneficiará a população de Pitangui e, notadamente, os 

catadores. 

 Lixo e Cidadania: Implantação da coleta seletiva com inclusão de catadores de 

materiais recicláveis de Rio Acima, apresentado pelo município de Rio Acima, no valor 

de R$490.965,47: esse projeto tem o objetivo de implantar a coleta seletiva de forma 

eficaz no município de Rio Acima. Beneficiará a população de Rio Acima e, 

notadamente, os catadores. 

 Custeio do Programa Peritos Credenciados da CEAT – Central de Apoio Técnico para 

o ano de 2024, no valor de R$4.450.000,00: projeto que beneficiará diretamente a 

Central de Apoio Técnico do Parquet mineiro e, consequentemente, a população em 

geral. 

2.1.2. Projetos aprovados até 2022 e ainda não finalizados: 

 Estruturação do pelotão de Guanhães do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais 

(CBMMG) no valor de R$297.677,05: aquisição de materiais e equipamentos para o 

pelotão. Beneficiará toda a população da microrregião de Guanhães; 

 Pagamento de honorários periciais do Ministério Público do Trabalho (MPT), no valor 

de R$600.000,00: Projeto que beneficiará diretamente o Ministério Público do Trabalho 

e, consequentemente, todos os trabalhadores mineiros; 
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 Aquisição de equipamentos e softwares para perícia de conteúdo de áudio e vídeo do 

Instituto de Criminalística da Polícia Civil de Minas Gerais (PCMG) no valor de 

R$1.020.861,00: os equipamentos irão contribuir de forma mais efetiva na 

materialização da prova pericial relacionada ao conteúdo audiovisual, beneficiando 

toda a população mineira. 

 Implantação de Salas de Depoimento Especial para Crianças e Adolescentes Vítimas 

e Testemunhas de Violência, da Polícia Civil de Minas Gerais (PCMG) no valor de 

R$2.140.272,00: projeto que visa minimizar os danos causados às crianças e aos 

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, por meio da adoção de 

metodologia específica para a oitiva humanizada. Beneficiará as crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência em 40 (quarenta) municípios: Santa 

Luzia – Muriaé – Uberaba – Formiga – Governador Valadares – Uberlândia – Patos 

De Minas – Montes Claros – Caratinga – Conselheiro Lafaiete – Diamantina – Teófilo 

Otoni – Unaí – Pouso Alegre – Passos – Sete Lagoas – Betim – Vespasiano – 

Leopoldina – Frutal – Pará de Minas – Guanhães – Ituiutaba – Patrocínio – Janaúba – 

João Monlevade – Barbacena – Curvelo – Pedra Azul – Paracatu – Itajubá – São 

Sebastião do Paraíso – Ibirité – Sabará – Viçosa – Bom Despacho – Araguari – Ponte 

Nova – São João del Rei - São Lourenço; 

 Estruturação do Centro Integrado de Comando e Controle – 9ª RISP da Polícia Militar 

de Minas Gerais (PMMG) no valor de R$1.895.394,60: projeto que trará maior 

integração para atuação em rede das rotinas desenvolvidas pela Polícia Militar, Polícia 

Civil, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, Ministério Público (GAECO), Polícia Federal, 

Polícia Rodoviária Federal, Polícia Penal, SAMU, Prefeituras Municipais, Conselhos 

Tutelares e outros órgãos que vierem a aderir ao conceito de Centro Integrado de 

Comando e Controle. Beneficiará os cidadãos dos municípios do Triângulo Mineiro 

Norte integrantes da Nona Região Integrada de Segurança Pública: Uberlândia, 

Araguari, Ituiutaba, Araporã, Cascalho Rico, Tupaciguara, Estrela do Sul, Grupiara, 

Canápolis, Capinópolis, Cachoeira Dourada, Centralina, Santa Vitória, Ipiaçu, 

Gurinhatã, Monte Alegre de Minas, Prata e Indianópolis; 

 Estruturação do Núcleo de Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação em 

Defesa Civil e Meio Ambiente do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais 

(CBMMG) no valor de R$336.480,00: essa estruturação propiciará o desenvolvimento 

de pesquisas científicas que contribuirão para o aumento da qualidade do serviço 
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prestado pelo CBMMG na execução de suas missões constitucionais nas atividades 

de coordenação e execução de defesa civil, proteção das pessoas, patrimônio e meio 

ambiente. Serão beneficiados, diretamente, 3.500 discentes do CBMMG e, 

indiretamente, toda a população mineira; 

 Estruturação de Unidades de Prevenção à Criminalidade (UPC) para enfrentamento à 

violência contra a mulher, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - 

SEJUSP, no valor de R$3.642.533,55: tem como objetivo implantar 3 UPCs em Minas 

Gerais em localidades com alto índice de violência contra a mulher. Beneficiará todas 

as mulheres e meninas moradoras das comarcas de Curvelo, Poços de Caldas e 

Barbacena; 

 Potencialização do Programa de Educação Ambiental (PROGEA) da Polícia Militar de 

Minas Gerais (PMMG), no valor de R$1.122.153,44: aquisição de equipamentos de 

informática para as unidades do Gaeco central e regionais, instrumentos para extração 

de dados de dispositivos móveis, microcomputadores, instrumentos para captação, 

gravação e transcrição automática de depoimentos e drones. Como o Gaeco tem 

composição mista, serão beneficiados, além do MPMG, as Polícias Civil, Militar e 

Rodoviária Federal, e toda a população mineira com esse investimento no combate ao 

crime organizado; 

 Aquisição de câmeras portáteis (body cams) e de instrumentos de menor potencial 

ofensivo pela Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG) no valor de R$4.220.804,00: a 

aquisição destes itens vai garantir maior transparência e legitimidade nas intervenções 

policiais, beneficiando tanto os militares quanto a população mineira em geral; 

 Recicla aos Montes, do Município de Montes Claros, no valor de R$1.670.000,00; tem 

como objetivo aumentar a quantidade de materiais recicláveis coletada na cidade, 

garantir melhores condições de trabalho aos catadores e obter uma maior geração de 

renda aos catadores de materiais recicláveis integrados ao projeto. Beneficiará toda a 

população montesclarense, em especial os catadores de recicláveis. 

 estruturação do Gaeco-BH (MPMG) no valor de R$561.000,00: o projeto objetiva a 

aquisição de equipamentos de captação de áudio e imagem com rastreador embutido. 

Como o Gaeco tem composição mista, serão beneficiados, além do MPMG, as 

Polícias Civil, Militar e Rodoviária Federal, e toda a população mineira com esse 

investimento no combate ao crime organizado; 
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 Reestruturação dos Núcleos de Combate aos Crimes contra a Ordem Econômica e 

Tributária de Belo Horizonte e Contagem no valor de R$176.499,81: o projeto pleiteia 

a aquisição de equipamentos que permitam melhor qualidade técnica na preparação 

prévia das operações de busca e apreensão, permitindo ainda a gravação de oitivas 

por meio audiovisual com transcrição imediata. Será beneficiada toda a população 

mineira com esse investimento no combate à sonegação fiscal com foco na restituição 

dos valores sonegados em crimes tributários; 

 Estruturação do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado 

(GAECO) no valor de R$6.716.000,00: aquisição de equipamentos de informática para 

as unidades do Gaeco central e regionais, instrumentos para extração de dados de 

dispositivos móveis, microcomputadores, instrumentos para captação, gravação e 

transcrição automática de depoimentos e Drones. Como o Gaeco tem composição 

mista, serão beneficiados, além do MPMG, as Polícias Civil, Militar e Rodoviária 

Federal, e toda a população mineira com esse investimento no combate ao crime 

organizado; 

 ASAS - Áreas de Soltura de Animais Silvestres do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) no valor de R$277.951,57: o projeto 

pretende implantar 24 novas áreas de soltura de animais silvestres apreendidos, para 

reinserção dele, de forma gradual através do cadastramento de propriedades 

particulares ou públicas para recebê-los. Beneficiará todos os animais silvestres 

apreendidos em MG, que terão destinação mais apropriada; 

 PRODEVIDA - Programa Regional de Defesa da Vida Animal da Associação Pública 

dos Municípios da Microrregião do Médio Rio Grande (AMEG) no valor de 

R$577.972,00: aquisição de insumos cirúrgicos, tais como microchips, anestésicos e 

medicamentos para castração gratuita de animais. Beneficiará todos os cães e gatos 

nos 22 municípios que compõem a microrregião do Médio Rio Grande; 

 Potencialização das ações operacionais de inteligência da Polícia Militar de Minas 

Gerais (PMMG) no valor de R$2.428.160,00: aquisição de equipamentos de 

informática para reestruturação das agências de inteligência da PMMG. Beneficiará 

toda a população mineira devido aos reflexos nesse investimento em segurança 

pública; 

 Revitalização de sedes próprias e adaptação de novas sedes locadas de promotorias 

de Justiça de comarcas do interior do Estado de Minas Gerais, pela Procuradoria-
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Geral de Justiça Adjunto Administrativa, Diretoria-Geral e Superintendência de 

Engenharia e Arquitetura, no valor de R$4.150.000,00: esse projeto solicita auxílio 

financeiro para reformar as sedes próprias e adaptar novas sedes locadas do interior 

do Estado, a fim de garantir o atendimento ao cidadão em instalações adequadas e 

seguras para o exercício das funções de seus Membros, servidores e demais 

colaboradores. Beneficiará o Ministério Público e, consequentemente, a população 

mineira. 

 Ampliação de laboratório forense digital, pela Central de Apoio Técnico, no valor de 

R$1.116.888,59: esse projeto tem o objetivo de adquirir softwares, insumos e 

equipamentos computacionais para o escorreito desenvolvimento da atividade pericial, 

bem como para garantia de integridade das evidências analisadas, reduzindo o tempo 

e o esforço para geração de relatórios, bem como o incrementando as análises feitas 

pelo setor de informática da CEAT. Beneficiará o Ministério Público e, 

consequentemente, a população mineira. 

 A plataforma de streaming de Minas Gerais, pela Fundação TV Minas Cultural e 

Educativa, no valor de R$350.000,00: esse projeto tem o objetivo de atualizar e 

aprimorar uma plataforma de streaming gratuita com conteúdos informativos sobre o 

Estado. Beneficiará toda a população em geral. 

 Aquisição de equipamentos para a estruturação do grupo de atuação especial de 

combate ao crime organizado, pelo Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime 

Organizado - GAECO, no valor de R$2.353.463,06: esse projeto tem o objetivo de 

aparelhar as equipes do GAECO, com a finalidade de desenvolver operações 

qualificadas, com utilização de tecnologia e de equipamentos capazes de maximizar a 

produção de provas. Beneficiará o GAECO e, consequentemente, a população 

mineira. 

 Aferição de custos, formação de preços e apuração de resultados hospitalares, pelo 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde, no valor 

de R$314.000,00: esse projeto tem o objetivo de produzir subsídios para análise dos 

parâmetros de remuneração dos serviços de saúde contratados pelos hospitais 

filantrópicos, com vistas a garantir o atendimento às normas técnicas e administrativas 

e aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, mantendo o equilíbrio 

econômico e financeiro da contratação. Beneficiará o CAO-Saúde e, 

consequentemente, a população mineira. 
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 Custeio de perícias da CEAT - Central de Apoio Técnico para o ano de 2023, no valor 

de R$3.750.000,00: projeto que beneficiará diretamente a Central de Apoio Técnico 

do Parquet mineiro e, consequentemente, a população em geral; 

 Cozinhas Semi-Industriais de Produção de Gêneros Alimentícios, pelo Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento e Fomento das Bacias do Rio Jequitinhonha, Rio 

Pardo, Rio Mucuri e Adjacências - CID-RIOS, no valor de R$5.827.052,78: esse 

projeto tem o objetivo de desenvolver e implantar dez unidades semi-industriais para 

produção de gêneros alimentícios com vínculos à gastronomia cultural regional. 

Beneficiará a região do Vale do Jequitinhonha e Mucuri e, indiretamente, toda a 

população mineira. 

 Estruturação das Atividades de Preservação Ambiental da Coocrearp e dos municípios 

da Reserva de Desenvolvimento Sustentável - RDS Nascentes Geraizeiras, pelo 

Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Área Mineira da SUDENE - CIMANS, no 

valor de R$1.156.764,00: esse projeto tem o objetivo de preservar o meio ambiente 

por meio da estruturação física e oferta de apoio técnico das atividades da Cooperativa 

de Agricultores, Coletores e Restauradores Agroextrativistas do Alto Rio Pardo. 

Beneficiará a região dos municípios beneficiados pela Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável - RDS Nascentes Geraizeiras. 

 CISNORTE: Plano de Gerenciamento de resíduos do Serviço de Saúde (PGRSS), 

pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde Norte de Minas, no valor de R$384.500,00: 

esse projeto tem o objetivo de manter o atendimento aos municípios consorciados do 

serviço de coleta, transporte e destinação final dos resíduos dos serviços de saúde. 

Beneficiará os 15 municípios consorciados ao CISNORTE. 

 Minha Vez: Programa de Capacitação Pessoal, pela Prefeitura Municipal de Muriaé, 

no valor de R$169.277,00: esse projeto tem o objetivo de oferecer cursos de 

qualificação profissional para jovens, priorizando a população em situação de 

vulnerabilidade social, para inserção no mercado de trabalho, promovendo a garantia 

do direito à cidadania, contribuindo para o crescimento da economia local e para a 

melhoria no desenvolvimento dos serviços. Beneficiará o município de Muriaé. 

 Lixo e Cidadania, pela Prefeitura de Raposos, no valor de R$503.666,67: esse projeto 

tem o objetivo de expandir o projeto de coleta seletiva. Beneficiará o município de 

Raposos. 
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 Renovação de Instrumentos da Bombeiro Instrumental Orquestra Show - BIOS, pelo 

Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, no valor de R$217.066,60: esse projeto 

tem o objetivo de adquirir instrumentos musicais levando entretenimento para o público 

da orquestra. Beneficiará o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e, 

consequentemente, toda a população mineira. 

 Reestruturação Logística do 12º BBM para Gerenciamento do Risco de Desastres, 

pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, no valor de R$155.000,00: esse 

projeto tem o objetivo de estruturar a logística do 12º BBM para a potencialização do 

gerenciamento do risco de desastres. Beneficiará a região de Patos de Minas. 

 Projeto para aquisição de viatura adaptada para transporte de cães policiais da 

PMMG, pela Polícia Militar de Minas Gerais, no valor de R$798.100,00: esse projeto 

tem o objetivo de combater o crime organizado por meio do aumento de ações e 

operações suplementadas por cães. Beneficiará a região metropolitana de Belo 

Horizonte. 

As informações relativas às ações desenvolvidas foram apresentadas pelo Ordenador 

de Despesas em conjunto com a Secretaria Executiva do FUNEMP, por meio do SEI 

19.16.0019.0005682/2024-28. 

2.2. CONTEXTO OPERACIONAL 

Como parte do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado de Minas, O FUNEMP 

pautou a execução orçamentária e financeira segundo a Lei 4.320/64, as Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), o Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público (MCASP) e o Manual SIAFI/MG.  

O Sistema Contábil utilizado pela Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais é 

o SIAFI/MG – Sistema Integrado de Administração Financeira de Minas Gerais, cuja gestão é 

feita pela Superintendência Central de Contabilidade Governamental da Secretaria de Estado 

de Fazenda de Minas Gerais – SCCG/SEFAZ/MG. 

O Fundo manteve, conforme série histórica dos últimos 5 anos, geração de caixa líquida 

positiva, possuindo valores disponíveis suficientes para quitação de suas obrigações e para 

garantir a continuidade de suas atividades. 
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A Unidade Executora do FUNEMP, 1090004, não possui valor em estoque de material de 

consumo. O saldo apresentado no Balanço Patrimonial de R$25.224,00, pertence à Unidade 

Executora 1090007, TDCO 001/2018. O controle de todo o Material de Consumo é realizado 

no Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços – SIAD. 

Os direitos oriundos de multas e termos ajustamento de conduta celebrados entre o Ministério 

Público de minas Gerais e terceiros que atentaram contra o direito do consumidor, são 

reconhecidos no Ativo Circulante. A cobrança dos créditos a receber é realizada por meio da 

emissão de boletos bancários. Contudo, os valores não recebidos ainda não estão registrados 

nos Atos Potenciais, na rubrica de Dívida Ativa, em virtude da ausência de parâmetros para 

a inclusão desses valores no sistema SIAFI/MG. 

Neste exercício, os bens permanentes tangíveis e intangíveis, da Unidade Executora 

1090004, foram baixados e transferidos para a Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ) em 

dezembro de 2023, em atendimento ao disposto no SEI 19.16.2001.0011699/2019-11, no qual 

a Auditoria Interna da PGJ posicionou-se favorável ao pleito da Secretaria Executiva do 

Fundo, considerando que as aquisições de bens com os recursos do Fundo são destinados a 

estruturar as entidades beneficiárias e que não oferecem potencial de benefícios econômicos 

futuros. Houve autorização do Grupo Gestor por meio do documento SEI 0170140. 

No que tange aos bens imóveis, são mensurados através do custo histórico, cujos valores 

constam nos processos de pagamentos das Notas Fiscais comprobatórias, quando das 

medições mensais relativas à execução dos contratos de obras. O saldo contábil se refere à 

parte de desapropriação de imóvel localizado na Rua Gonçalves Dias Nº 2.039, conforme 

Ofício SEA/DG/PGJAA/PGJ Nº 56/2017 e Decreto Estadual Nº 536 de 27/12/2017, para 

instalação da sede própria do MPMG em Belo Horizonte, à execução de serviços de 

engenharia, contrato 228/2018, Construtora Campos e Filhos Ltda. – ME e à aquisição do 

imóvel desapropriado, localizado na Av. Padre Almir Neves de Medeiros, números 1249 e 

1255, no município de Patos de Minas-MG, conforme decreto NE Nº 115, de 13 de março de 

2020. 

Não foram executadas despesas com publicidade no exercício. 
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O FUNEMP tem firmado convênios e Termos de Descentralização de Créditos Orçamentários 

– TDCO, com municípios, consórcios intermunicipais e entidades mineiras, a fim de executar 

projetos para atingir os objetivos para os quais foi criado.  

Todos os valores constantes das Demonstrações Contábeis e relatórios são expressos em 

reais. 

As informações apresentadas estão devidamente pormenorizadas nas Notas Explicativas às 

Demonstrações Contábeis, anexas à prestação de contas anual apresentada ao Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

2.3. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O valor total do orçamento autorizado para o FUNEMP em 2023, por meio da Lei 

Orçamentária Anual para o exercício de 2023 – LOA, Lei Estadual Nº 24.272, de 20/01/2023, 

foi de R$63.100.000. Foram autorizados, através da Lei Estadual Nº 24.355, datada de 

16/06/2023, créditos suplementares até o limite de R$55.000.000, sendo, R$30.000.000 para 

atender às Despesas Correntes e Investimentos até o valor de R$25.000.000, provenientes 

do saldo financeiro da receita de recursos diretamente arrecadados, assim, o orçamento total 

autorizado foi de R$118.000.000. 

No que tange à execução orçamentária, o Fundo apresentou os seguintes resultados: 

2.3.1. RECEITAS 

 

Os ingressos de recursos ocorreram por meio da arrecadação de Receitas Orçamentárias, 

não havendo registro de Despesas Extraorçamentária. Foi prevista a arrecadação de 

R$63.100.000 e foram realizadas 83%, aproximadamente.  
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FONTE: Armazém de Informações SIAFI 

O fundo arrecadou R$52,6 milhões em Receitas Orçamentárias e, quando comparadas com 

a 2022, representa um acréscimo de 47%, conforme apresentado na série a seguir: 

 

FONTE: Armazém de Informações SIAFI 

 

As RECEITAS CORRENTES estão classificadas em: RECEITAS PATRIMONIAIS no valor de 

R$10.080.115 e OUTRAS RECEITAS CORRENTES no valor de R$42.478.302, distribuídas 

conforme demonstrado a seguir: 

 

FONTE: Armazém de Informações SIAFI 

2023

2022

63.100.000 

63.000.000 

52.558.417 

35.775.390 

REALIZADA PREVISTA

18.015.535

46.869.586

27.680.908
35.775.390

52.558.417

2019 2020 2021 2022 2023

VALORES MOBILIÁRIOS
19%

OUTRAS RECEITAS CORRENTES
81%
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Neste exercício não foram arrecadadas RECEITAS DE CAPITAL. 

 

2.3.2. DESPESAS 

 

As despesas são executadas conforme as deliberações do Conselho Gestor do Fundo, 

documentadas em Atas das reuniões. Essas informações estão disponíveis para 

acompanhamento no Portal do Ministério Público de Minas Gerais, por meio do endereço: 

https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/conheca-o-mpmg/fundos-do-ministerio-publico/fundo-

especial-do-mpmg/resumo-das-atas.shtml 

No exercício de 2023, foram autorizadas o total de R$118.000.000, conforme DOTAÇÃO 

ATUALIZADA, dos quais foram realizadas 36%. 

Conforme depreende-se do gráfico abaixo, houve aumento no total da DESPESA 

ORÇAMENTÁRIA, em comparação à 2022, em 72%. 

 

 

FONTE: Armazém de Informações SIAFI 

 

1.959.075

30.541.644

22.753.817 24.443.811

41.979.114

2019 2020 2021 2022 2023

https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/conheca-o-mpmg/fundos-do-ministerio-publico/fundo-especial-do-mpmg/resumo-das-atas.shtml
https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/conheca-o-mpmg/fundos-do-ministerio-publico/fundo-especial-do-mpmg/resumo-das-atas.shtml
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A DESPESA ORÇAMENTÁRIA do exercício é composta por: R$21.403.700 classificados em 

DESPESAS CORRENTES e R$20.575.414 em DESPESAS DE CAPITAL, conforme 

demostrado abaixo: 

 

 FONTE: Armazém de Informações SIAFI 

Nas DESPESAS CORRENTES houve um crescimento de 205%, devido à celebração de 

novos convênios, destacando-se o de número 060/2023 “Apicultura Ecológica e Sustentável 

- Alto Paranaíba” com o Consórcio Público Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável do 

Alto Paranaíba - CISPAR, bem como o convênio 072/2023 “Projeto Cozinhas Semi-Industriais 

de Produção de Gêneros Alimentícios” com Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento e 

Fomento das Bacias do Rio Jequitinhonha e nas DESPESAS DE CAPITAL um percentual de 

18%, em razão, principalmente, à celebração dos convênios 010/2023 e 056/2023 com o 

Município de Raposos e com a Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte, 

respectivamente, referente aos projetos "Lixo e Cidadania”. 

 

2.3.3. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Do confronto entre as RECEITAS ARRECADADAS e as DESPESAS EMPENHADAS, resulta 

o superávit orçamentário de R$10.579.303, demonstrando uma diminuição em torno de 7% 

comparado ao exercício anterior.  

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
51% INVESTIMENTOS

49%
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Este resultado superavitário justifica-se pela maior arrecadação de receitas que, pela 

finalidade da criação do Fundo, são formadas principalmente por multas de TAC em razão da 

Legislação pertinente. 

Em relação ao resultado orçamentário neste exercício, a Secretaria Executiva esclareceu, no 

relatório apresentado pelo Grupo Coordenador, no processo SEI 

Nº19.16.0019.0005682/2024-28, que buscou atingir o objetivo para o qual foi legalmente 

criado, investindo na modernização do MPMG, no combate ao crime organizado, na 

reconstituição dos bens lesados e na proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos e ainda que, todas as aplicações dos 

recursos financeiros foram previamente aprovadas em plenário pelo Grupo Coordenador 

(órgão colegiado responsável pela direção do FUNEMP). 

 

                            

FONTE: Armazém de Informações SIAFI 

 

 

2.4. RESTOS A PAGAR 

Foram inscritos em RESTOS A PAGAR um total de R$24.567.393, divididos entre 0,28% 

Processados e 99,72% Não Processados da seguinte forma: 

 

610.057,50

16.056.459,91 16.327.942,31

4.927.091,19

11.331.579,24

2018 2019 2020 2021 2022



 

 

Superintendência de 
Finanças 

Diretoria de Contabilidade 

 

 

23 

 

 
FONTE: Armazém de Informações SIAFI 

 

Os RESTOS A PAGAR são decorrentes de contratos firmados englobando Serviços, 

Fornecimento e Aluguéis. Os RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS referem-se a valores 

que ainda não alcançaram o estágio de liquidação até o fim do exercício, sendo 92% do total 

pertencente à Unidade Executora do FUNEMP, 1090004 e o restante das UE dos TDCOs. 

 

2.4.1. TERMOS DE DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS – TDCO 

 

Os recursos movimentados através de Termos de Descentralização Créditos Orçamentários 

- TDCO, totalizaram R$4.034.821, apresentando a seguinte distribuição de recursos: 

RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS; 

24.497.860

RESTOS A PAGAR 
PROCESSADOS; 

69.533
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FONTE: Armazém de Informações SIAFI 

 

2.4.2. CONVÊNIOS 

O Fundo firmou convênios, conforme página 21 deste relatório, que, neste exercício, teve o 

valor de R$17.688.660 repassado às Instituições e aguarda a execução e prestação de 

contas. 

CONVÊNIO PROPONENTE 
DESPESA 

EMPENHADA 2023 

 Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte 2.910.000 

 Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas 1.712.140 

 Prefeitura Municipal de Nanuque 855.988 

 Prefeitura Municipal de Raposos503.666,67 503.667 

Polícia Civil de Minas Gerais - Criminalística

Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais

Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais

Polícia Militar de Minas Gerais

Polícia Militar de Minas Gerais

Polícia Militar de Minas Gerais - PROGEA

Polícia Civil de Minas Gerais

 SEJUSP

25.211

55.771

117.989

450.099

611.604

628.010

787.329

1.358.809
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 Prefeitura Municipal de Minas Novas450.000,00 450.000 

 Prefeitura Municipal de Muriaé169.277,00 169.277 

 Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba91.250,00 91.250 

 
Consórcio Int. Des. Das Bacias Rio Jequitinhonha, Pardo, 

Mucuri-Cid-Rios5.827.052,78 
5.827.053 

 
Consórcio Público Intermunicipal Desen. Sustentável Alto 

Paranaíba3.628.020,97 
3.628.021 

 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Área Mineira da 

Sudene1.156.764,00 
1.156.764 

 Consórcio Intermunicipal Saúde Norte de Minas384.500,00 384.500 

TOTAL 17.688.660 

FONTE: RELATÓRIOS DA DIRETORIA DE CONTABILIDADE 

 

2.5. GESTÃO FINANCEIRA 

 

Os ativos de CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA tem conversibilidade imediata e são 

mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixas de curto prazo. Em 2023, 

houve crescimento em relação ao ano anterior, em torno de 36%, conforme valores expressos 

abaixo: 



 

 

Superintendência de 
Finanças 

Diretoria de Contabilidade 

 

 

26 

 

FONTE: Armazém de Informações SIAFI 

 

Nesta análise, verifica-se o comportamento das atividades executadas, classificadas em 

Operacional, de Investimento e de Financiamento. 

A geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa, apurada através dos resultados das 

atividades Operacional e de Investimento, foi positiva no valor de R$24.663.374, conforme 

gráfico abaixo: 

 
FONTE: Armazém de Informações SIAFI 

A ATIVIDADE OPERACIONAL foi a principal atividade geradora de caixa, proporcionando 

situação financeira positiva. A geração líquida de CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

atingiu um crescimento de 38%, em comparação a 2022, demonstrando capacidade de 

pagamento de suas obrigações registradas no PASSIVO CIRCULANTE. Este aumento deve-

se ao crescimento das Receitas Derivadas e Originárias representadas, em sua maior parte, 

pela arrecadação de multas, de TAC em razão da Legislação pertinente e à redução dos 

desembolsos relativos às transferências concedidas. 

Ressalta-se que, no exercício em análise, não houve ATIVIDADES de FINANCIAMENTO.  

2022

2023

69.411.012

94.074.387

9.110.592

17.894.011

9.541.228

15.295.301

24.663.374

2019 2020 2021 2022 2023
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Os saldos apresentados nas contas bancárias foram certificados pelo Superintendente de 

Finanças e o Procurador-Geral de Justiça. 

 

2.6. GESTÃO PATRIMONIAL 

 

O Balanço Patrimonial, segundo o MCASP, evidencia de forma qualitativa e quantitativa a 

situação patrimonial da Administração Pública, por meio de contas representativas do 

patrimônio público, assim como os atos potenciais.  

Embora, para uma melhor interpretação, seja necessário avaliá-lo em conjunto com outras 

fontes, o Balanço Patrimonial contém informações importantes, que devem ser consideradas 

por envolver aspectos contábeis, financeiros, patrimoniais, orçamentários e de controle. 

Os índices de liquidez são destacados nas análises das demonstrações contábeis, pois, 

fornecem um panorama da capacidade de pagamento. 

Ao exame do Balanço Patrimonial, verifica-se uma LIQUIDEZ GERAL (total do ATIVO em 

relação à soma do PASSIVO CIRCULANTE e NÃO CIRCULANTE) de 54.372% 

demonstrando sua capacidade em arcar com as obrigações com tranquilidade.  

Quanto à LIQUIDEZ CORRENTE (relação entre o ATIVO CIRCULANTE e o PASSIVO 

CIRCULANTE) o percentual foi de 42.627% e a LIQUIDEZ IMEDIATA (relação entre ATIVO 

e o PASSIVO CIRCULANTES) ficou em torno de 40.805%. 

O PASSIVO representa 0,18% do ATIVO total. 

Esse cenário evidencia que, durante o exercício de 2023, houve uma gestão patrimonial 

responsável, assegurando a capacidade financeira em arcar com os compromissos e garantir 

a continuidade da prestação de serviços à sociedade. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por derradeiro, seguem outras informações fornecidas pelo Grupo Coordenador, SEI 

19.16.0019.0005681/2024-55: 

Foi dada continuidade ao estudo a respeito de contratação de serviço especializado para 

viabilização da implantação do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, em 

consequência do fim dos trabalhos da comissão instituída pela Portaria PGJ 1136|2020, 

sendo, inclusive, elaborado documento de formalização da demanda para a contratação em 

2024, em observância à Lei 14.133/2021. 

O FUNEMP permaneceu com a arrecadação de receitas por meio de boleto bancário, essa 

forma de arrecadação traz considerável redução de custos, melhor controle e mais agilidade, 

facilitando assim a emissão de relatórios gerenciais específicos e consolidando sua eficiência 

e transparência. 

O FUNEMP tem adotado providências para registro e contabilização dos créditos a receber a 

título de precatórios. Neste exercício, foram realizadas diversas reuniões para estreitar o 

contato com a CEPREC/TJMG para levantamento dos processos com valores a serem 

destinados ao Fundo. Também foi realizada autocomposição com relação ao precatório 

comum n.º 14/2020, do município de Alvinópolis, dando solução ao crédito até então aberto 

em favor do FUNEMP. 

O FUNEMP buscou investir na modernização do MPMG, no combate ao crime organizado, 

na reconstituição dos bens lesados e na proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. Registre-se que todas as aplicações dos 

recursos financeiros foram previamente aprovadas em plenário pelo Grupo Coordenador. 

Este relatório, em conjunto com as Demonstrações Contábeis, compõem a prestação de 

contas anual e representa o trabalho da equipe da Superintendência de Finanças, em especial 

a Diretoria de Contabilidade, que o apresenta zelando pela qualidade, fidedignidade e 

transparência das contas do Fundo.  

Em cumprimento à legislação vigente, às Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público, à Lei Complementar 101/00 e à Lei 4.320/64 e suas alterações, utilizando-se 
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dos recursos disponíveis, a Diretoria de Contabilidade concilia e explica os fatos relevantes 

apresentados em seus balancetes mensais e elabora, mensalmente, a Nota Explicativa, 

tornando-a parte integrante do Balancete Mensal. 

Deste modo, verifica-se a busca do Grupo Gestor do FUNEMP pela eficiência administrativa, 

apresentando resultados positivos no tocante à gestão orçamentária, financeira e patrimonial, 

demonstrando uma gestão responsável no cumprimento do dever para o qual foi criado. 

 

Belo Horizonte, 27 de abril de 2024.  
 
 

 
 
 
 

Letícia Mara de Souza Silva 
MAMP – 6138-00 

CRC/MG – 101.600 
 
 

Equipe Técnica da Diretoria de Contabilidade – DCON 
 
 

Ana Cristina Braga Soares   Antônio Gonçalves de Souza Filho   

Cristóvão Sanches de Medeiros   Eliana Dias Dutra Ferreira   

Fernanda Alina de Almeida Andrade   Helen Rocha do Valle   

Iris Duarte Rego   Kênia Cotta Ribeiro Reis   

Mariana Silva Neves Pereira   Paulo Eurípedes Miranda   

Renata Silva Vieira Storck   Sandro Leonardo Padula   

Weliton Maia dos Santos      

 



 
 
 

RELATÓRIO DE GESTÃO - 2023
 

Fundo Especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais - FUNEMP

 

O Fundo Especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais - FUNEMP foi criado pela Lei
Complementar Estadual nº 67, de 22 de janeiro de 2003, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 143, de
20 de julho de 2017, e regulamentado pela Resolução PGJ nº 21, de 11 de outubro de 2017. É uma entidade
contábil vinculada à unidade orçamentária da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ) e tem por objetivo
aperfeiçoar as funções institucionais do Ministério Público previstas no artigo 129 da Constituição da
República, especialmente a permanente modernização e obtenção dos meios necessários para o combate ao
crime organizado, a reconstituição dos bens lesados e a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

No Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) de 2020 a 2023, instituído pela Lei nº 23.578, de
15/01/2020, e revisado para o exercício de 2023 por meio da Lei nº 24.271, de 20/01/2023, consta como
diretriz para a Unidade Orçamentária 4441 (FUNEMP) o Programa 737 – Modernização Institucional, que é
unissetorial e tem como objetivo “aperfeiçoar as atividades Ministeriais através do reaparelhamento e da
modernização da Instituição”. Esse programa tem somente a Ação 1009 – Reaparelhamento e
Aperfeiçoamento Institucional, que tem como objetivo “aperfeiçoar as atividades institucionais através de
treinamento de seus membros e servidores e do reaparelhamento de Promotorias e Procuradorias”.

Para cumprimento dos objetivos constantes no arcabouço jurídico supracitado, o FUNEMP aprovou e
executou diversos projetos. Segue a descrição de algumas ações relevantes ocorridas no exercício 2023 com
avaliação do impacto socioeconômico delas, abrangendo a execução física e financeira dessas ações.

Aprovação de projetos pelo FUNEMP

No primeiro semestre de 2023, o Fundo Especial do Ministério Público (FUNEMP) aprovou o custeio dos
seguintes projetos:

Evolução da Infraestrutura Hiperconvergente Institucional, apresentado pela Procuradoria-Geral de
Justiça e Gabinete de Segurança Institucional, no valor de R$ 9.927.034,00: esse projeto tem como
objetivo instrumentalizar o MPMG na execução dos processos internos da instituição, racionalizando,
modernizando e otimizando os meios para fornecer maior eficácia na atuação, em consonância com os
objetivos estratégicos da instituição. Beneficiará todo o Ministério Público e, por via de consequência,
a sociedade mineira.
Fortalecimento do Sistema Único de Saúde para gestão de risco em desastres em municípios com
barragens da mineração, apresentado pelo Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de
Defesa da Saúde e Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde na
Macrorregião Sanitária Centro (CRDS – Centro), no valor de R$ 1.985.944,32: esse projeto tem o
objetivo de contribuir com o Ministério Público de Minas Gerais no fortalecimento do Sistema Único
de Saúde para a gestão de risco em desastres em municípios com barragens da mineração. Pretende
realizar a criação de territórios saudáveis e sustentáveis, por meio do desenvolvimento de ações de
geração de conhecimento, de formação e de divulgação a partir do Observatório em desastres da
mineração. Beneficiará a população dos municípios que possuem barragens da mineração onde não
houve o evento extremo do rompimento.
Restauração dos Livros de Relatórios de Gestão Procuradoria Geral do Estado de Minas Gerais,
apresentado pelo Conselho Curador do Memorial do Ministério Público de Minas Gerais, no valor de
R$ 55.400,10: esse projeto tem o objetivo de restaurar os livros de relatório de gestão da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, com vistas a fortalecer a identidade da instituição perante
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a sociedade a partir do resgate e da preservação de sua história para acesso e conhecimento desta e das
gerações futuras. Beneficiará o Ministério Público e, consequentemente, a população mineira.
Apicultura Ecológica e Sustentável - Alto Paranaíba, apresentado pelo Consórcio Público
Intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável do Alto Paranaíba - CISPAR, no valor de R$
3.628.020,97: esse projeto tem o objetivo de implantar 200 (duzentas) instalações produtivas melíferas
na região do Alto Paranaíba, com equipamentos, treinamento e estabelecimento de parcerias para
comercialização do produto. Beneficiará a agricultura familiar e a população em vulnerabilidade
socioeconômica da região do Alto Paranaíba. 
Desembale menos, descasque mais - Educação Ambiental com foco em resíduos sólidos, apresentado
pela Prefeitura de Felixlândia, no valor de R$ 305.143,26: esse projeto tem o objetivo de adquirir
veículo a ser fornecido à associação dos coletores de materiais reaproveitáveis de Felixlândia, de
forma a expandir o Projeto de Coleta Seletiva. Beneficiará o município de Felixlândia.
Estação Cultural (Biblioteca Itinerante), apresentado pelo Município de Rio Paranaíba, no valor de R$
91.250,00: esse projeto tem o objetivo de incentivar o hábito da leitura, mediante a implementação de
uma biblioteca itinerante que circulará pelos bairros mais carentes da cidade e pelas comunidades
rurais do município de Rio Paranaíba. Beneficiará a população de todas as faixas etárias do município
de Rio Paranaíba. 
O Fenômeno humano – O caminhar da humanidade, apresentado pela Secretaria Municipal de Cultura
de Belo Horizonte, no valor de R$ 1.330.000,00: esse projeto tem o objetivo de difundir o acervo do
Museu de Ciências Naturais PUC Minas, assim como a relevante e exclusiva pesquisa do Professor
Cartelle, por meio da implantação da exposição "O Fenômeno Humano - O caminhar da humanidade".
A exposição faz referência ao tema da evolução do homem, com acervo científico diversificado e
inédito no país, com vistas a potencializar os serviços de educação e de cultura oferecidos à população.
Beneficiará a população mineira.
Projeto Repertório Bibliográfico de Belo Horizonte – 125 anos e Minas Gerais – 300 anos de história,
apresentado pela Secretaria Municipal de Cultura de Belo Horizonte, no valor de R$ 1.714.000,00:
esse projeto tem o objetivo de realizar uma ampla pesquisa bibliográfica sobre a história de Minas
Gerais, com vistas à publicação de duas edições relativas às informações sobre os 300 anos de história
de Minas Gerais e sobre os 125 anos de Belo Horizonte, de forma a democratizar o acesso à cultura de
Minas Gerais. Beneficiará a população mineira.
Projeto Cultura na Cidade - Celebrações dos 80 anos do Conjunto Moderno da Pampulha e
Programações Culturais de Belo Horizonte, apresentado pela Fundação Municipal de Cultura de Belo
Horizonte, no valor de R$ 2.910.000,00: esse projeto tem o objetivo de fortalecer, ampliar e
democratizar a produção e o acesso da população artística e cultural de Belo Horizonte, por meio das
políticas públicas municipais de cultura desenvolvidas, visando a consolidação, diversificação e
formação de artistas e de públicos em todas as regiões da cidade, com foco nas comemorações dos 80
anos do Conjunto Moderno da Pampulha, no Festival Internacional de Literatura e no Festival de Arte
Negra. Beneficiará o município de Belo Horizonte.

No segundo semestre de 2023, o FUNEMP aprovou o custeio dos seguintes projetos:

Custeio das perícias do Ministério Público do Trabalho para o ano de 2024, no valor de R$
300.000,00: beneficiará diretamente o Ministério Público do Trabalho e, consequentemente, a
população em geral. 
Intramuros da Execução Penal, apresentado pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança
Pública/Superintendência de Informação e Inteligência, no valor de R$ 1.426.107,29: esse projeto tem
o objetivo de implementar rígidos procedimentos de segurança utilizando recursos tecnológicos
modernos como ferramentas de combate ao crime organizado e, também, ser meio de fomento à
ressocialização do indivíduo privado de liberdade e à reintegração social. Como projeto piloto,
beneficiará os servidores de unidades prisionais e os indivíduos privados de liberdade do Centro de
Remanejamento Provisório de Betim. 
Revitalização e aperfeiçoamento do Centro de Equoterapia do Regimento de Cavalaria Alferes
Tiradentes – CERCAT, apresentado pela Polícia Militar de Minas Gerais, no valor de R$
1.089.852,76: esse projeto tem o objetivo de realizar a ampliação das atividades realizadas pelo
proponente, quais sejam: hipismo e atendimento e desenvolvimento dos programas de equoterapia.
Beneficiará a Polícia Militar de Minas Gerais, a população que recebe o policiamento montado
ostensivo e os portadores de necessidades especiais atendidos pela unidade CERCAT.
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Aquisição de Viatura Auto Salvamento Florestal, apresentado pelo Corpo de Bombeiros Militar de
Minas Gerais, no valor de R$ 398.756,67: esse projeto tem o objetivo de providenciar uma
infraestrutura logística capaz de dar mais eficiência aos atendimentos de ocorrências de incêndio em
vegetação e relativas ao período chuvoso para o Corpo de Bombeiros de Almenara, no que tange,
principalmente, ao combate às chamas e salvamento de vítimas ilhadas. Beneficiará a população de
Almenara e de 17 municípios da região. 
Cuidando de nossa terra com responsabilidade socioambiental – Cuidando hoje para um futuro com
responsabilidade social, ambiental e econômica, apresentado pela Prefeitura de Serranópolis de Minas,
no valor de R$ 1.613.140,00: esse projeto tem o objetivo de proporcionar melhoria na qualidade de
vida da população Serranopolitana com geração de renda realizada por meio da reciclagem do lixo e
do apoio produtivo à agricultura familiar. Beneficiará a população de Serranópolis de Minas. 
Recicla Glaucilândia, apresentado pela Prefeitura de Glaucilândia, no valor de R$ 315.150,00: esse
projeto tem por objetivo principal incentivar a população de Glaucilândia a adquirir alimentos frescos
e de qualidade na Feira de Agricultura Familiar e contribuir com a limpeza dos quintais do município
por meio da troca de resíduos sólidos por produtos da feira livre de agricultura familiar. A troca
consiste na equivalência de valores constantes na tabela de preços da moeda de circulação local
"Glaucilândia". Beneficiará a população do município de Glaucilândia.
Lixo e Cidadania: implantação da coleta seletiva com inclusão de catadores de materiais recicláveis de
João Pinheiro – Minas Gerais, apresentado pelo município de João Pinheiro, no valor de R$
509.000,00: esse projeto tem o objetivo de adquirir um caminhão para a expansão do projeto de coleta
seletiva Lixo e Cidadania de João Pinheiro. Beneficiará a população do município de João Pinheiro e,
notadamente, os catadores. 
Eco-Reciclagem: aprimoramento da coleta seletiva com inclusão de catadores de materiais recicláveis
de Minas Novas – MG, apresentado pela Prefeitura de Minas Novas, no valor de R$ 450.000,00: esse
projeto tem o objetivo de adquirir um veículo carroceria tipo 3|4 para o aprimoramento da coleta
seletiva e para equipar o galpão da Associação de Catadores em Minas Novas. Beneficiará a população
de Minas Novas e, notadamente, os catadores. 
Coleta Seletiva Solidária da Cidade de Nanuque, apresentado pelo município de Nanuque, no valor de
R$ 855.987,87: esse projeto tem o objetivo geral de diminuir a quantidade de resíduos destinados ao
aterro promovendo a geração de emprego e renda aos catadores da cidade de Nanuque. Beneficiará a
população de Nanuque e, notadamente, os catadores.
Lixo e Cidadania: aprimoramento da seletiva com inclusão de catadores de materiais recicláveis de
Nova União - MG, apresentado pelo município de Nova União, no valor de R$ 319.750,00: esse
projeto tem o objetivo de adquirir uma empilhadeira com garra hidráulica para o aprimoramento do
carregamento de materiais da coleta seletiva e uma prensa vertical para equipar o galpão da Associação
de Catadores em Nova União. Beneficiará a população de Nova União e, notadamente, os catadores.
Projeto Pitangui Recicla: reestruturando a coleta seletiva com inclusão e valorização dos catadores de
materiais recicláveis em Pitangui – MG, apresentado pelo município de Pitangui, no valor de R$
603.500,00: esse projeto tem o objetivo de adquirir um veículo carroceria 3|4 e equipamentos para
reestruturação da Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Pitangui e implantação do
projeto de coleta seletiva "Pitangui Recicla". Beneficiará a população de Pitangui e, notadamente, os
catadores.
Lixo e Cidadania: Implantação da coleta seletiva com inclusão de catadores de materiais recicláveis de
Rio Acima, apresentado pelo município de Rio Acima, no valor de R$ 490.965,47: esse projeto tem o
objetivo de implantar a coleta seletiva de forma eficaz no município de Rio Acima. Beneficiará a
população de Rio Acima e, notadamente, os catadores.
Custeio do Programa Peritos Credenciados da CEAT – Central de Apoio Técnico para o ano de 2024,
no valor de R$ 4.450.000,00: projeto que beneficiará diretamente a Central de Apoio Técnico do
Parquet mineiro e, consequentemente, a população em geral;

Execução de Projetos pelo FUNEMP

O FUNEMP deu continuidade ao custeio dos projetos aprovados até 2022 e ainda não finalizados:

estruturação do pelotão de Guanhães do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG) no
valor de R$ 297.677,05: aquisição de materiais e equipamentos para o pelotão. Beneficiará toda a
população da microrregião de Guanhães;
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pagamento de honorários periciais do Ministério Público do Trabalho (MPT), no valor de R$
600.000,00: Projeto que beneficiará diretamente o Ministério Público do Trabalho e,
consequentemente, todos os trabalhadores mineiros;
aquisição de equipamentos e softwares para perícia de conteúdos de áudio e vídeo do Instituto de
Criminalística da Polícia Civil de Minas Gerais (PCMG) no valor de R$ 1.020.861,00: os
equipamentos irão contribuir de forma mais efetiva na materialização da prova pericial relacionada ao
conteúdo audiovisual, beneficiando toda a população mineira.
implantação de Salas de Depoimento Especial para Crianças e Adolescentes Vítimas e Testemunhas de
Violência, da Polícia Civil de Minas Gerais (PCMG) no valor de R$ 2.140.272,00: projeto que visa
minimizar os danos causados às crianças e aos adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, por
meio da adoção de metodologia específica para a oitiva humanizada. Beneficiará as crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência em 40 (quarenta) municípios: Santa Luzia – Muriaé
– Uberaba – Formiga – Governador Valadares – Uberlândia – Patos De Minas – Montes Claros –
Caratinga – Conselheiro Lafaiete – Diamantina – Teófilo Otoni – Unaí – Pouso Alegre – Passos – Sete
Lagoas – Betim – Vespasiano – Leopoldina – Frutal – Pará de Minas – Guanhães – Ituiutaba –
Patrocínio – Janaúba – João Monlevade – Barbacena – Curvelo – Pedra Azul – Paracatu – Itajubá –
São Sebastião do Paraíso – Ibirité – Sabará – Viçosa – Bom Despacho – Araguari – Ponte Nova – São
João del Rei - São Lourenço;
estruturação do Centro Integrado de Comando e Controle – 9ª RISP da Polícia Militar de Minas Gerais
(PMMG) no valor de R$ 1.895.394,60: projeto que trará maior integração para atuação em rede das
rotinas desenvolvidas pela Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, Ministério
Público (GAECO), Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Penal, SAMU, Prefeituras
Municipais, Conselhos Tutelares e outros órgãos que vierem a aderir ao conceito de Centro Integrado
de Comando e Controle. Beneficiará os cidadãos dos municípios do Triângulo Mineiro Norte
integrantes da Nona Região Integrada de Segurança Pública: Uberlândia, Araguari, Ituiutaba, Araporã,
Cascalho Rico, Tupaciguara, Estrela do Sul, Grupiara, Canápolis, Capinópolis, Cachoeira Dourada,
Centralina, Santa Vitória, Ipiaçu, Gurinhatã, Monte Alegre de Minas, Prata e Indianópolis;
estruturação do Núcleo de Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação em Defesa Civil e
Meio Ambiente do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG) no valor de R$
336.480,00: essa estruturação propiciará o desenvolvimento de pesquisas científicas que contribuirão
para o aumento da qualidade do serviço prestado pelo CBMMG na execução de suas missões
constitucionais nas atividades de coordenação e execução de defesa civil, proteção das pessoas,
patrimônio e meio ambiente. Serão beneficiados, diretamente, 3.500 discentes do CBMMG e,
indiretamente, toda a população mineira;
estruturação de Unidades de Prevenção à Criminalidade (UPC) para enfrentamento à violência contra a
mulher, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - SEJUSP, no valor de R$
3.642.533,55: tem como objetivo implantar 3 UPCs em Minas Gerais em localidades com alto índice
de violência contra a mulher. Beneficiará todas as mulheres e meninas moradoras das comarcas de
Curvelo, Poços de Caldas e Barbacena;
potencialização do Programa de Educação Ambiental (PROGEA) da Polícia Militar de Minas Gerais
(PMMG), no valor de R$ 1.122.153,44: aquisição de equipamentos de informática para as unidades do
Gaeco central e regionais, instrumentos para extração de dados de dispositivos móveis,
microcomputadores, instrumentos para captação, gravação e transcrição automática de depoimentos e
drones. Como o Gaeco tem composição mista, serão beneficiados, além do MPMG, as Polícias Civil,
Militar e Rodoviária Federal, e toda a população mineira com esse investimento no combate ao crime
organizado;
aquisição de câmeras portáteis (body cams) e de instrumentos de menor potencial ofensivo pela Polícia
Militar de Minas Gerais (PMMG) no valor de R$ 4.220.804,00: a aquisição destes itens vai garantir
maior transparência e legitimidade nas intervenções policiais, beneficiando tanto os militares quanto a
população mineira em geral;
Recicla aos Montes, do Município de Montes Claros, no valor de R$ 1.670.000,00; tem como objetivo
aumentar a quantidade de materiais recicláveis coletada na cidade, garantir melhores condições de
trabalho aos catadores e obter uma maior geração de renda aos catadores de materiais recicláveis
integrados ao projeto. Beneficiará toda a população montesclarense, em especial os catadores de
recicláveis.
estruturação do Gaeco-BH (MPMG) no valor de R$ 561.000,00: o projeto objetiva a aquisição de
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equipamentos de captação de áudio e imagem com rastreador embutido. Como o Gaeco tem
composição mista, serão beneficiados, além do MPMG, as Polícias Civil, Militar e Rodoviária Federal,
e toda a população mineira com esse investimento no combate ao crime organizado;
reestruturação dos Núcleos de Combate aos Crimes contra a Ordem Econômica e Tributária de Belo
Horizonte e Contagem no valor de R$ 176.499,81: o projeto pleiteia a aquisição de equipamentos que
permitam melhor qualidade técnica na preparação prévia das operações de busca e apreensão,
permitindo ainda a gravação de oitivas por meio audiovisual com transcrição imediata. Será
beneficiada toda a população mineira com esse investimento no combate à sonegação fiscal com foco
na restituição dos valores sonegados em crimes tributários;
estruturação do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO) no valor de
R$ 6.716.000,00: aquisição de equipamentos de informática para as unidades do Gaeco central e
regionais, instrumentos para extração de dados de dispositivos móveis, microcomputadores,
instrumentos para captação, gravação e transcrição automática de depoimentos e Drones. Como o
Gaeco tem composição mista, serão beneficiados, além do MPMG, as Polícias Civil, Militar e
Rodoviária Federal, e toda a população mineira com esse investimento no combate ao crime
organizado;
ASAS - Áreas de Soltura de Animais Silvestres do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) no valor de R$ 277.951,57: o projeto pretende implantar 24
novas áreas de soltura de animais silvestres apreendidos, para reinserção dele, de forma gradual através
do cadastramento de propriedades particulares ou públicas para recebê-los. Beneficiará todos os
animais silvestres apreendidos em MG, que terão destinação mais apropriada;
PRODEVIDA - Programa Regional de Defesa da Vida Animal da Associação Pública dos Municípios
da Microrregião do Médio Rio Grande (AMEG) no valor de R$ 577.972,00: aquisição de insumos
cirúrgicos, tais como microchips, anestésicos e medicamentos para castração gratuita de animais.
Beneficiará todos os cães e gatos nos 22 municípios que compõem a microrregião do Médio Rio
Grande;
potencialização das ações operacionais de inteligência da Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG) no
valor de R$ 2.428.160,00: aquisição de equipamentos de informática para reestruturação das agências
de inteligência da PMMG. Beneficiará toda a população mineira devido aos reflexos nesse
investimento em segurança pública;
Revitalização de sedes próprias e adaptação de novas sedes locadas de promotorias de Justiça de
comarcas do interior do Estado de Minas Gerais, pela Procuradoria-Geral de Justiça Adjunto
Administrativa, Diretoria-Geral e Superintendência de Engenharia e Arquitetura, no valor de R$
4.150.000,00: esse projeto solicita auxílio financeiro para reformar as sedes próprias e adaptar novas
sedes locadas do interior do Estado, a fim de garantir o atendimento ao cidadão em instalações
adequadas e seguras para o exercício das funções de seus Membros, servidores e demais
colaboradores. Beneficiará o Ministério Público e, consequentemente, a população mineira.
Ampliação de laboratório forense digital, pela Central de Apoio Técnico, no valor de R$ 1.116.888,59:
esse projeto tem o objetivo de adquirir softwares, insumos e equipamentos computacionais para o
escorreito desenvolvimento da atividade pericial, bem como para garantia de integridade das
evidências analisadas, reduzindo o tempo e o esforço para geração de relatórios, bem como o
incrementando as análises feitas pelo setor de informática da CEAT. Beneficiará o Ministério Público
e, consequentemente, a população mineira.
A plataforma de streaming de Minas Gerais, pela Fundação TV Minas Cultural e Educativa, no valor
de R$ 350.000,00: esse projeto tem o objetivo de atualizar e aprimorar uma plataforma de streaming
gratuita com conteúdos informativos sobre o Estado. Beneficiará toda a população em geral.
Aquisição de equipamentos para a estruturação do grupo de atuação especial de combate ao crime
organizado, pelo Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado - GAECO, no valor de
R$ 2.353.463,06: esse projeto tem o objetivo de aparelhar as equipes do GAECO, com a finalidade de
desenvolver operações qualificadas, com utilização de tecnologia e de equipamentos capazes de
maximizar a produção de provas. Beneficiará o GAECO e, consequentemente, a população mineira.
Aferição de custos, formação de preços e apuração de resultados hospitalares, pelo Centro de Apoio
Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde, no valor de R$ 314.000,00: esse projeto
tem o objetivo de produzir subsídios para análise dos parâmetros de remuneração dos serviços de
saúde contratados pelos hospitais filantrópicos, com vistas a garantir o atendimento às normas técnicas
e administrativas e aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, mantendo o equilíbrio
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econômico e financeiro da contratação. Beneficiará o CAO-Saúde e, consequentemente, a população
mineira.
Custeio de perícias da CEAT - Central de Apoio Técnico para o ano de 2023, no valor de R$
3.750.000,00: projeto que beneficiará diretamente a Central de Apoio Técnico do Parquet mineiro e,
consequentemente, a população em geral;
Cozinhas Semi-Industriais de Produção de Gêneros Alimentícios, pelo Consórcio Intermunicipal de
Desenvolvimento e Fomento das Bacias do Rio Jequitinhonha, Rio Pardo, Rio Mucuri e Adjacências -
CID-RIOS, no valor de R$ 5.827.052,78: esse projeto tem o objetivo de desenvolver e implantar dez
unidades semi-industriais para produção de gêneros alimentícios com vínculos à gastronomia cultural
regional. Beneficiará a região do Vale do Jequitinhonha e Mucuri e, indiretamente, toda a população
mineira.
Estruturação das Atividades de Preservação Ambiental da Coocrearp e dos municípios da Reserva de
Desenvolvimento Sustentável - RDS Nascentes Geraizeiras, pelo Consórcio Intermunicipal
Multifinalitário da Área Mineira da SUDENE - CIMANS, no valor de R$ 1.156.764,00: esse projeto
tem o objetivo de preservar o meio ambiente por meio da estruturação física e oferta de apoio técnico
das atividades da Cooperativa de Agricultores, Coletores e Restauradores Agroextrativistas do Alto
Rio Pardo. Beneficiará a região dos municípios beneficiados pela Reserva de Desenvolvimento
Sustentável - RDS Nascentes Geraizeiras.
CISNORTE: Plano de Gerenciamento de resíduos do Serviço de Saúde (PGRSS), pelo Consórcio
Intermunicipal de Saúde Norte de Minas, no valor de R$ 384.500,00: esse projeto tem o objetivo de
manter o atendimento aos municípios consorciados do serviço de coleta, transporte e destinação final
dos resíduos dos serviços de saúde. Beneficiará os 15 municípios consorciados ao CISNORTE.
Minha Vez: Programa de Capacitação Pessoal, pela Prefeitura Municipal de Muriaé, no valor de R$
169.277,00: esse projeto tem o objetivo de oferecer cursos de qualificação profissional para jovens,
priorizando a população em situação de vulnerabilidade social, para inserção no mercado de trabalho,
promovendo a garantia do direito à cidadania, contribuindo para o crescimento da economia local e
para a melhoria no desenvolvimento dos serviços. Beneficiará o município de Muriaé.
Lixo e Cidadania, pela Prefeitura de Raposos, no valor de R$ 503.666,67: esse projeto tem o objetivo
de expandir o projeto de coleta seletiva. Beneficiará o município de Raposos.
Renovação de Instrumentos da Bombeiro Instrumental Orquestra Show - BIOS, pelo Corpo de
Bombeiros Militar de Minas Gerais, no valor de R$ 217.066,60: esse projeto tem o objetivo de
adquirir instrumentos musicais levando entretenimento para o público da orquestra. Beneficiará o
Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais e, consequentemente, toda a população mineira.
Reestruturação Logística do 12º BBM para Gerenciamento do Risco de Desastres, pelo Corpo de
Bombeiros Militar de Minas Gerais, no valor de R$ 155.000,00: esse projeto tem o objetivo de
estruturar a logística do 12º BBM para a potencialização do gerenciamento do risco de desastres.
Beneficiará a região de Patos de Minas.
Projeto para aquisição de viatura adaptada para transporte de cães policiais da PMMG, pela Polícia
Militar de Minas Gerais, no valor de R$ 798.100,00: esse projeto tem o objetivo de combater o crime
organizado por meio do aumento de ações e operações suplementadas por cães. Beneficiará a região
metropolitana de Belo Horizonte.

Por derradeiro, seguem outras informações consideradas relevantes que demonstram a conformidade e o bom
desempenho da gestão no exercício:

 

Implantação do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil

Em 2023, foi dada continuidade ao estudo a respeito de contratação de serviço especializado para
viabilização da implantação do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, em consequência
do fim dos trabalhos da comissão instituída pela Portaria PGJ 1136|2020, sendo, inclusive, elaborado
documento de formalização da demanda para a contratação em 2024, em observância à Lei 14.133/2021.

 

Arrecadação por boleto bancário
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No exercício de 2023, o FUNEMP permaneceu com a arrecadação de receitas por meio de boleto bancário,
executando o projeto aprovado para celebração de termo aditivo ao contrato já celebrado para emissão de
boletos de pagamento dos recursos destinados ao fundo. Essa forma de arrecadação traz considerável
redução de custos, melhor controle e mais agilidade, facilitando assim a emissão de relatórios gerenciais
específicos e consolidando sua eficiência e transparência.

 

Contabilização dos precatórios

O FUNEMP está adotando todas as providências necessárias para registro e contabilização dos créditos a
receber a título de precatórios. Foram realizadas diversas reuniões para estreitar o contato com a
CEPREC/TJMG para levantamento dos processos com valores a serem destinados ao fundo. Também foi
realizada autocomposição com relação ao precatório comum n.º 14/2020, do município de Alvinópolis,
dando solução ao crédito até então aberto em favor do FUNEMP.

 

O FUNEMP buscou no exercício de 2023 atingir o objetivo para o qual foi legalmente criado, investindo na
modernização do MPMG, no combate ao crime organizado, na reconstituição dos bens lesados e na proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. Registre-se que
todas as aplicações dos recursos financeiros foram previamente aprovadas em plenário pelo Grupo
Coordenador (órgão colegiado responsável pela direção do FUNEMP).

 

 

JACSON RAFAEL CAMPOMIZZI
Presidente do FUNEMP

 
 

RAFAELA KELLY DE CARVALHO BIFANO MUNIZ
Secretária-Executiva do FUNEMP

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por RAFAELA KELLY DE CARVALHO BIFANO MUNIZ ,
COORDENADOR II, em 29/02/2024, às 19:03, conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17 de
dezembro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por JACSON RAFAEL CAMPOMIZZI, PRESIDENTE DO
FUNEMP, em 01/03/2024, às 15:21, conforme art. 22, da Resolução PGJ n. 27, de 17 de dezembro de
2018.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.mpmg.mp.br/sei/processos/verifica,
informando o código verificador 6917170 e o código CRC A9B20B5E.
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